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INSTRUMENTO PARTICULAR DE QUITAÇÃO DE ÔNUS, COMPRA E VENDA, CONSÓRCIO 

IMOBILIÁRIO, CONFISSÃO DE DÍVIDA, CONSTITUIÇÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL EM 

GARANTIA E OUTRAS AVENÇAS. 

 

Pelo presente Instrumento particular, com caráter de Escritura pública, legalmente autorizado, na forma 

prevista nos artigos 23 e 38 e das demais disposições da Lei 9.514/97 de 20 de Novembro de 1997 e do 

artigo 45, parágrafo único da Lei 11.795/08 de 08 de outubro de 2008, seguidos das alterações da Lei nº 

13.465/2017, de 11 de julho de 2017, e seguidos das alterações da Lei nº 14.711/2023 e das disposições 

legais aplicáveis à espécie, as partes adiante mencionadas e qualificadas têm entre si, justo e contratado a 

presente operação de confissão de dívida, constituição de Alienação Fiduciária em garantia e outras 

avenças, mediante cláusulas, termos e condições seguintes, em que são partes:   

 

como “VENDEDOR (A, ES, AS): ANDERSON GERALDO LOPES SAMPAIO, brasileiro, policial militar, 

nascido em 10/11/1980, natural de Goiânia/GO, cédula de identidade nº MG10068607 SSP/MG, CPF nº 

011.856.096-44, extraídos da carteira nacional de habilitação registro nº 01919278025, emitida pelo 

DETRAN/MG, filho de Edison Ribeiro Sampaio e Marlene Lopes da Silva, casado sob regime da separação 

total de bens, na vigência da Lei 6.515/77, desde 29/10/2021, conforme certidão de casamento, matrícula 

059261 01 55 2021 2 00051 024 0010044 40 do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, Município 

e Comarca de Monte Carmelo/MG, nos termos do pacto antenupcial registrado sob nº 35551, do livro 3, 

Auxiliar do Registro de Imóveis de Monte Carmelo/MG, com BÁRBARA DANIELE FRANZÃO, brasileira, 

professora, nascida em 27/12/1981, natural de Astorga/PR, cédula de identidade nº 15565666 SSP/MG, 

CPF nº 049.449.536-74, extraídos da carteira nacional de habilitação registro nº 06201747773, emitida pelo 

DETRAN/MG, filha de José Antônio Franzão e Doraci Aparecida Franzão, residentes e domiciliados na Rua 

das Acácias, nº 570, Casa, Campus Elísios II, Monte Carmelo/MG, CEP: 38500-000; 

como “COMPRADOR (A, ES, AS) DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S): MARIANA RODRIGUES 

BUENO, brasileira, engenheira agrônoma, nascida em 24/05/1986, natural de Uberlândia/MG, cédula de 

identidade nº MG 12939468 SSP/MG, CPF nº 079.942.316-59, extraídos da carteira nacional de habilitação 

registro nº 04500783269, emitida pelo DETRAN/MG, filha de João Batista Martins Bueno e Divina Lúcia 

Rodrigues Bueno, telefone de contato: (34) 99909-9272, endereço eletrônico: 

marianarb_agro@yahoo.com.br, e cônjuge MATEUS APARECIDO VITORINO GONÇALVES DE 

OLIVEIRA, brasileiro, engenheiro agrônomo, nascido em 12/06/1990, natural de Uberlândia/MG, cédula de 

identidade nº MG 16028893 SSP/MG, CPF nº 102.817.476-44, extraídos da carteira nacional de habilitação 

registro nº 04850905760, emitida pelo DETRAN/MG,  filho de Leilison Gonçalves de Oliveira e Joana D'arc 

Vitorino Gonçalves da Silva, casados sob regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, 
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desde 09/10/2019, conforme Certidão de Casamento, matrícula 059196 01 55 2019 2 00180 297 0101056 

78, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Município e Comarca de Uberlândia/MG, residentes e 

domiciliados na Rua Elias Augusto Moraes, nº 71, Casa, Bairro: Cidade Jardim, Monte Carmelo/MG, CEP 

38500-000;  

  

como INTERVENIENTE QUITANTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira constituída sob 

a forma de empresa pública, pessoa jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei 759/1969, regendo-

se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação, com sede em Brasília - DF, no Setor Bancário 

Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, inscrita no CNPJ 00.360.305/0001-04, representada por PROCURADORES: 

VANESSA APARECIDA ROSA, brasileira, economiária, solteira, Identidade n. MG-13.607.809 SSP/MG e 

CPF n°. 069.376.136-95 ou NIVALDO MACHADO ROCHA JUNIOR, brasileiro, economiário, casado, 

Identidade nº. MG-11.483.584 PC/MG e CPF n°. 055.855.306-07, ambos residentes e domiciliados em 

Monte Carmelo/MG com endereço comercial na Rua Castro Alves, nº 40, CEP: 38500 – 000, bairro: Centro, 

Monte Carmelo/MG, nomeados nos termos de Substabelecimento de Procuração, lavrado nestas notas 1º 

Oficio de Notas de Uberlândia MG, no Livro 2334-P, às Folhas 118 e seguintes em 01/06/2026, 

Substabelecimento de Procuração, lavrado nestas notas 1º Oficio de Notas de Uberlândia MG, no Livro 

2332-P, às Folhas 009/010 em 04/05/2026, Substabelecimento de Procuração lavrada pelo 2º Tabelionato 

de Notas e Protesto de Títulos Brasília-DF, no Livro 3635-P, às Folhas 040/043 em 06/11/2025, Procuração 

lavrada no Livro 3633-P, às Folhas 068/069 em 16/10/2025, lavrada pelo 2º Tabelionato de Notas e Protesto 

de Títulos Brasília-DF; 

 

como “ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA”: EMBRACON ADMINISTRADORA DE 

CONSÓRCIO S.A nacionalidade brasileira, CNPJ nº 58.113.812/0001-23, com sede na Alameda Europa nº 

150, Tamboré, Santana do Parnaíba/SP, CEP: 06543-325, sob NIRE 35300676891, com o seu Estatuto 

Social Consolidado através da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/10/2025, registrada 

na mesma JUCESP nº 407.495/25-3, em 24/11/2025, e com eleição da diretoria formalizada através da Ata 

de Reunião do Conselho de Administração realizada em 16/04/2025, registrada na mesma JUCESP nº 

349.402/25-5, em 03/10/2025, representado pela diretora estatutária SILVIA DE FÁTIMA SACCO, 

brasileira, separada judicialmente, administradora, cédula de Identidade RG nº 16321732 SSP/SP CPF nº 

023.120.538-45, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Alameda Europa, 

nº 150, Polo Industrial, Tamboré, Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06543-325 em conjunto com um (01) de 

seus procuradores: DANIELA CARDOSO SILVA LIMA, brasileira, casada, Coordenadora de Operações 

de Consorcio, cédula de Identidade RG nº 33.224.913-5 SSP/SP CPF nº 286.726.048-57, residente e 

domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Alameda Europa, nº 150, Polo Industrial, 
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Tamboré, Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06543-325; e/ou SUELY CRISTINA DA SILVA 

LIMA, brasileira, casada, contabilista, cédula de identidade RG nº 19.143.310 SSP/SP, CPF nº 117.891.198-

55, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Alameda Europa, nº 150, Polo 

Industrial, Tamboré, Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06543-325; e/ou EDUARDO JOSE 

VALDERRAMA, brasileiro, casado, advogado, cédula de identidade RG nº 27.402.444-5 SSP/SP, CPF nº 

296.120.058-00, OAB/SP nº 259.658, residente e domiciliado em São Paulo/SP, e/ou LUIZ FERNANDO 

BUZATTO MIRANDA, brasileiro, casado, diretor de controladoria, RG nº 18.972.715-9 SSP/SP, CPF nº 

114.926.718-60, residente e domiciliado em São Paulo/SP, todos com endereço comercial na Alameda 

Europa, nº 150, Polo Industrial, Tamboré, Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06543-325, todos capazes, com 

o telefone (11) 2185-3143, nomeados nos termos da procuração pública de 23/02/2026, lavrada no 1° 

Tabelião de Notas e Protesto de Letras e Títulos de Barueri – Comarca de Barueri – Estado de São Paulo, 

lavrada às páginas 075/077 do livro 1526,   

As partes se declaram capazes juridicamente e contratam entre si mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

I – OBJETO, TÍTULO AQUISITIVO E FUNDAMENTAÇÃO DO NEGÓCIO: 1 - O objeto do presente 

instrumento é a aquisição e constituição de alienação fiduciária do(s) imóvel(is):  

 

Matrícula: 39.198 

CNM: 046128.2.0039198-22 

Cartório: 

Registro de Imóveis de Monte Carmelo/MG 

 

Uma residência, de padrão normal, n° 570 de frente pela Rua das Acácias, coberta de telhas 

cerâmicas, lajeada, piso de tábuas, e com a seguinte divisão interna: abrigo de carros/pergolado, 

sala de leitura, sala, cozinha, 02 (dois) quartos, circulação, banheiro, 01 (uma) suíte, lavanderia, 

lavabo, varanda, jardim pergolado e entrada, somando área total construída de (211,94m²), e seu 

respectivo lote de terreno de n° 28 da Quadra 01, o qual fica dentro das seguintes divisas e confrontações: 

“Medindo 10,60 metros de frente pela Rua das Acácias; 36,02 metros pela direita, confrontando com o lote 

n°27; 36,02 metros pela esquerda, confrontando com o lote 29 e 10,60 metros de fundos, confrontando com 

lote n°13, ou sejam, (381,812m²), sito na referida via pública, no Bairro Residencial Campos Elíseos II, na 

cidade MONTE CARMELO/MG. CEP 38500-000. Imóvel perfeitamente caracterizado na MATRÍCULA 

39.198 do Registro de Imóveis de Monte Carmelo/MG. Identificado pela Prefeitura Municipal de Monte 

Carmelo/MG pela inscrição nº 21100280000. E foi havido por força de R.02 (dois) da citada matrícula nº 

39.198  

 

1.1. O (A, OS, AS) VENDEDOR (A, ES, AS), declara(m) sob pena de responsabilidade civil e penal, que 
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o(s) imóvel (eis) objeto da presente encontra(m)-se livre(s) e desembaraçado(s) de todo e qualquer ônus, 

com exceção da alienação fiduciária em garantia, adiante referida, feitos ajuizados, fundados em ações 

reais ou pessoais, reipersecutórias, reivindicatórias, embargos, judicial ou extrajudicial, hipoteca, pensão, 

foro, arrestos, sequestro, hipoteca legal ou convencional, e quite com todos os impostos e taxas de qualquer 

natureza, inclusive contribuição condominiais ou associativas, até esta data, conforme lhe(s) faculta(m) o 

parágrafo segundo do artigo segundo da Lei 7.433/85 (regulamentada pelo Decreto Federal n. 93.240/86), 

não havendo exigências das autoridades a satisfazer. 

 

1.1.1 Sobre referido imóvel pesa a alienação fiduciária em garantia sob R.03 (três) da matrícula nº 

39.198 do Registro de Imóveis de Monte Carmelo/MG, cuja liquidação e liberação se dá na forma a 

seguir. 

 

1.1.2 O COMPRADOR (A, ES, AS) DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) e DEVEDOR (ES) 

SOLIDÁRIO(S) declaram e se responsabilizam integralmente pelas condenações oriundas de quaisquer 

tipos de ações que recaírem sobre o condomínio, instituído de forma regular ou irregular, e que porventura 

existir o rateio entre os condôminos para o pagamento da condenação, judicial ou extrajudicial, concordando 

e anuindo, expressamente, que a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA não terá responsabilidade 

pelo seu pagamento. Se, por algum motivo for exigido o pagamento da condenação, judicial ou extrajudicial, 

a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, notificará o COMPRADOR (A, ES, AS) DEVEDOR (A, ES, 

AS) FIDUCIANTE (S) e DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO (S), para o pagamento do valor exigido que deverá 

ser realizado no prazo máximo de cinco (05) dias corridos, sob pena do vencimento antecipado da dívida.  

Parágrafo Único: Não existindo condomínio instituído, seja de forma regular ou irregular, as disposições 

ele(s) inerente(s) permanecerão sem efeito. 

 

1.2. Da legislação e regulamentação aplicável ao presente negócio. O presente negócio vincula-se: (a) 

ao Contrato de Adesão ao Grupo de Consórcio de Bem Imóvel (eis) de número mencionado na letra “a” 

dos Quadros Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4. consubstanciado nas normas elaboradas no 

Contrato de Participação em Grupo de Consórcio para Aquisição de Bens Imóveis; (b) à deliberação da 

Assembleia Geral Extraordinária do Grupo de Consórcio a que está vinculada a cota de que é (são) titular(s) 

o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), e é celebrado com 

fundamento na Lei n.º 9.514/97, na Lei nº 11.795/08, e nas normas do Banco Central do Brasil. 

 

II – COMPRA E VENDA, PREÇO E PRESSUPOSTOS DO FINANCIAMENTO. 

2. Pelo presente instrumento e melhor forma de direito, o (a, os, as) VENDEDOR (A, ES, AS) vende(m) ao 

(à, aos, às) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), livre(s) de dívida e de 
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quaisquer ônus, com exceção da alienação fiduciária adiante referida, seja a que título for, o(s) imóvel 

(eis) descrito(s) e caracterizado(s) em 1. transmitindo-lhe(s), como ora efetivamente lhe transmite, por força 

deste contrato, toda a posse, domínio, ação e demais direitos que exercia até agora sobre mencionado(s) 

imóvel (eis), obrigando-se a fazer a presente compra e venda sempre boa, firme e valiosa a todo o tempo, 

e a responder pela evicção de direito, na forma da lei. 

 

2.1. O preço total da compra e venda é de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais),  cuja 

parte do pagamento é financiada pela ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA acima identificada, em 

razão da utilização, pelo (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S), 

do crédito a que faz (em) jus na qualidade de participante (s), em razão de contemplação, tudo como adiante 

estipulado. 

 

2.2. O (A, OS, AS) VENDEDOR (A, ES, AS) declara (m) sob as penas da Lei: a) - que, não estão incursos 

nas restrições da legislação pertinente ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS; b) - que, não possuem 

empregados rurais e não comercializam produção rural no exterior, nem diretamente no varejo ao 

consumidor; c)- que, não exploram atividade agropecuária, pesquisa ou extração de minerais, em caráter 

permanente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizado a qualquer título, ainda 

que de forma não contínua; d) até o presente momento inexiste em seu(s) nome(s), referentemente ao(s) 

imóvel (is) objeto (s) deste contrato, qualquer débito de natureza fiscal ou condominial (caso o(s) imóvel (is) 

integre(m) a algum condomínio), assumindo, em caráter irretratável, a responsabilidade exclusiva por 

eventuais débitos de tais naturezas que possam ser devidos até a presente data; e) afirma(m), outrossim, 

para todos os efeitos de direito civil e penal, inexiste qualquer ação de natureza real e pessoal 

reipersecutório, nem qualquer ônus de natureza real que vincule ou possa representar risco para o imóvel 

objeto desta operação. 

 

2.3. Por força deste contrato, o (a, os, as) VENDEDOR (A, ES, AS) cede(m) e transfere(m) ao (à, aos, às) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), sem reserva alguma, todo o domínio, 

posse, direito e ações que exerce sobre o(s) imóvel (eis), para que o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) dele(s) use(m), goze(m) e livremente disponha(m), como 

proprietário (a, os, as) exclusivo (a, os, as) que passa(m) a ser doravante, obrigando-se o (a, os, as) 

VENDEDOR (A, ES, AS), por si e por seus sucessores, a fazer esta venda sempre boa, firme e valiosa, e a 

responder pela evicção, tudo na forma da lei. 

2.4. Desde já, ficam autorizados todos e quaisquer registros, averbações e cancelamentos no Serviço de 

Registro de Imóveis competente.  

2.5. Correm por conta do (a, os, as) VENDEDOR (A, ES, AS) todos os tributos incidentes sobre o(s) imóvel 
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(eis) até a presente data, ainda que venham a ser lançado ou cobrado futuramente, correndo por conta 

exclusiva do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) os que forem 

doravante devidos.  

III – CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO  

3. RESUMO DOS DADOS DAS COTAS – O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, 

AS) FIDUCIANTE (S) é (são) titular (es) das Cotas de Consórcio, cujos dados estão descritos nos 

“QUADROS RESUMO” abaixo: 

 

3.1 
 

a) Contrato de Adesão ao Grupo de Consorcio de Bem Imóvel(eis) de nº 0007957811 

b) Grupo nº 007252 

c) Cota nº 2206 

d) Contemplado(s) através de LANCE 

e) Data da contemplação 25/06/2025 

f) Valor do Credito na data da contemplação R$ 200.000,00 ( DUZENTOS MIL REAIS ) 

g) 
Valor do Credito a Pagar R$ 169.391,20 ( CENTO E SESSENTA E NOVE MIL TREZENTOS E 
NOVENTA E UM REAIS E VINTE CENTAVOS ) 

h) 
Valor do credito acrescido dos rendimentos financeiros na forma do § 1o-artigo 24-Lei 11.795/08 
R$ 223.041,20 ( DUZENTOS E VINTE E TRÊS MIL E QUARENTA E UM REAIS E VINTE 
CENTAVOS ) 

i) Quantias deduzidas do credito - (LANCE EMBUTIDO) R$ 50.000,00 ( CINQUENTA MIL REAIS ) 

j) Quantias deduzidas do credito - (PAGAMENTO ANTECIPADO) R$ 0,00 (  ) 

k) Quantias deduzidas do credito - (LANCE FGTS) R$ 0,00 (  ) 

l) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE CADASTRO) R$ 3.000,00 ( TRÊS MIL REAIS ) 

m) 
Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE AVALIAÇÃO) R$ 650,00 ( SEISCENTOS E 
CINQUENTA REAIS ) 

n) 
Saldo devedor R$ 140.845,34 ( CENTO E QUARENTA MIL OITOCENTOS E QUARENTA E 
CINCO REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS ) 
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o) % percentual que falta amortizar 55,7441% 

p) % pago amortizado 44,2559% 

q) Total de Parcelas pagas 018 

r) Total de Parcelas a pagar 219 

s) Taxa de Administração 22,0000% 

t) Taxa de Adesão 0,0000% 

u) Fundo de Reserva 2,0000% 

v) 
Valor da próxima parcela R$ 642,90 ( SEISCENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E NOVENTA 
CENTAVOS ) 

w) Data do próximo Vencimento 20/10/2026 
 

 
 
3.1.1 
 
 

a) Contrato de Adesão ao Grupo de Consorcio de Bem Imóvel(eis) de nº 0007927167 

b) Grupo nº 007255 

c) Cota nº 3613 

d) Contemplado(s) através de LANCE 

e) Data da contemplação 15/08/2025 

f) Valor do Credito na data da contemplação R$ 200.000,00 ( DUZENTOS MIL REAIS ) 

g) 
Valor do Credito a Pagar R$ 170.170,74 ( CENTO E SETENTA MIL CENTO E SETENTA REAIS 
E SETENTA E QUATRO CENTAVOS ) 

h) 
Valor do credito acrescido dos rendimentos financeiros na forma do § 1o-artigo 24-Lei 11.795/08 
R$ 220.170,74 ( DUZENTOS E VINTE MIL CENTO E SETENTA REAIS E SETENTA E QUATRO 
CENTAVOS ) 
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i) Quantias deduzidas do credito - (LANCE EMBUTIDO) R$ 50.000,00 ( CINQUENTA MIL REAIS ) 

j) Quantias deduzidas do credito - (PAGAMENTO ANTECIPADO) R$ 0,00 (  ) 

k) Quantias deduzidas do credito - (LANCE FGTS) R$ 0,00 (  ) 

l) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE CADASTRO) R$ 0,00 (  ) 

m) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE AVALIAÇÃO) R$ 0,00 (  ) 

n) 
Saldo devedor R$ 140.893,44 ( CENTO E QUARENTA MIL OITOCENTOS E NOVENTA E TRÊS 
REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS ) 

o) % percentual que falta amortizar 55,7958% 

p) % pago amortizado 44,2042% 

q) Total de Parcelas pagas 018 

r) Total de Parcelas a pagar 219 

s) Taxa de Administração 22,0000% 

t) Taxa de Adesão 0,0000% 

u) Fundo de Reserva 2,0000% 

v) 
Valor da próxima parcela R$ 643,10 ( SEISCENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E DEZ 
CENTAVOS ) 

w) Data do próximo Vencimento 13/11/2026 
 

 
 
3.1.2 
 
 

a) Contrato de Adesão ao Grupo de Consorcio de Bem Imóvel(eis) de nº 0007927740 

b) Grupo nº 007255 

c) Cota nº 1049 
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d) Contemplado(s) através de LANCE 

e) Data da contemplação 15/07/2025 

f) Valor do Credito na data da contemplação R$ 200.000,00 ( DUZENTOS MIL REAIS ) 

g) 
Valor do Credito a Pagar R$ 171.332,40 ( CENTO E SETENTA E UM MIL TREZENTOS E 
TRINTA E DOIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS ) 

h) 
Valor do credito acrescido dos rendimentos financeiros na forma do § 1o-artigo 24-Lei 11.795/08 
R$ 221.982,40 ( DUZENTOS E VINTE E UM MIL NOVECENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E 
QUARENTA CENTAVOS ) 

i) Quantias deduzidas do credito - (LANCE EMBUTIDO) R$ 50.000,00 ( CINQUENTA MIL REAIS ) 

j) Quantias deduzidas do credito - (PAGAMENTO ANTECIPADO) R$ 0,00 (  ) 

k) Quantias deduzidas do credito - (LANCE FGTS) R$ 0,00 (  ) 

l) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE CADASTRO) R$ 0,00 (  ) 

m) 
Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE AVALIAÇÃO) R$ 650,00 ( SEISCENTOS E 
CINQUENTA REAIS ) 

n) 
Saldo devedor R$ 140.818,30 ( CENTO E QUARENTA MIL OITOCENTOS E DEZOITO REAIS E 
TRINTA CENTAVOS ) 

o) % percentual que falta amortizar 55,7510% 

p) % pago amortizado 44,2490% 

q) Total de Parcelas pagas 018 

r) Total de Parcelas a pagar 218 

s) Taxa de Administração 22,0000% 

t) Taxa de Adesão 0,0000% 

u) Fundo de Reserva 2,0000% 

v) 
Valor da próxima parcela R$ 646,07 ( SEISCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E SETE 
CENTAVOS ) 
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w) Data do próximo Vencimento 13/11/2026 
 

 
 
3.1.3 
 
 

a) Contrato de Adesão ao Grupo de Consorcio de Bem Imóvel(eis) de nº 0007957813 

b) Grupo nº 007252 

c) Cota nº 3385 

d) Contemplado(s) através de LANCE 

e) Data da contemplação 25/09/2025 

f) Valor do Credito na data da contemplação R$ 200.000,00 ( DUZENTOS MIL REAIS ) 

g) 
Valor do Credito a Pagar R$ 167.921,33 ( CENTO E SESSENTA E SETE MIL NOVECENTOS E 
VINTE E UM REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS ) 

h) 
Valor do credito acrescido dos rendimentos financeiros na forma do § 1o-artigo 24-Lei 11.795/08 
R$ 217.921,33 ( DUZENTOS E DEZESSETE MIL NOVECENTOS E VINTE E UM REAIS E 
TRINTA E TRÊS CENTAVOS ) 

i) Quantias deduzidas do credito - (LANCE EMBUTIDO) R$ 50.000,00 ( CINQUENTA MIL REAIS ) 

j) Quantias deduzidas do credito - (PAGAMENTO ANTECIPADO) R$ 0,00 (  ) 

k) Quantias deduzidas do credito - (LANCE FGTS) R$ 0,00 (  ) 

l) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE CADASTRO) R$ 0,00 (  ) 

m) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE AVALIAÇÃO) R$ 0,00 (  ) 

n) 
Saldo devedor R$ 141.481,78 ( CENTO E QUARENTA E UM MIL QUATROCENTOS E OITENTA 
E UM REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS ) 

o) % percentual que falta amortizar 56,0884% 

p) % pago amortizado 43,9116% 
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q) Total de Parcelas pagas 018 

r) Total de Parcelas a pagar 220 

s) Taxa de Administração 22,0000% 

t) Taxa de Adesão 0,0000% 

u) Fundo de Reserva 2,0000% 

v) 
Valor da próxima parcela R$ 642,48 ( SEISCENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E 
QUARENTA E OITO CENTAVOS ) 

w) Data do próximo Vencimento 20/10/2026 
 

 
 
3.1.4 
 
 

a) Contrato de Adesão ao Grupo de Consorcio de Bem Imóvel(eis) de nº 0007957810 

b) Grupo nº 007252 

c) Cota nº 2230 

d) Contemplado(s) através de LANCE 

e) Data da contemplação 25/06/2025 

f) Valor do Credito na data da contemplação R$ 200.000,00 ( DUZENTOS MIL REAIS ) 

g) 
Valor do Credito a Pagar R$ 172.993,40 ( CENTO E SETENTA E DOIS MIL NOVECENTOS E 
NOVENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA CENTAVOS ) 

h) 
Valor do credito acrescido dos rendimentos financeiros na forma do § 1o-artigo 24-Lei 11.795/08 
R$ 222.993,40 ( DUZENTOS E VINTE E DOIS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS 
E QUARENTA CENTAVOS ) 

i) Quantias deduzidas do credito - (LANCE EMBUTIDO) R$ 50.000,00 ( CINQUENTA MIL REAIS ) 

j) Quantias deduzidas do credito - (PAGAMENTO ANTECIPADO) R$ 0,00 (  ) 
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k) Quantias deduzidas do credito - (LANCE FGTS) R$ 0,00 (  ) 

l) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE CADASTRO) R$ 0,00 (  ) 

m) Quantias deduzidas do credito - (TAXA DE AVALIAÇÃO) R$ 0,00 (  ) 

n) 
Saldo devedor R$ 190.525,58 ( CENTO E NOVENTA MIL QUINHENTOS E VINTE E CINCO 
REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS ) 

o) % percentual que falta amortizar 75,4071% 

p) % pago amortizado 24,5929% 

q) Total de Parcelas pagas 018 

r) Total de Parcelas a pagar 222 

s) Taxa de Administração 22,0000% 

t) Taxa de Adesão 0,0000% 

u) Fundo de Reserva 2,0000% 

v) 
Valor da próxima parcela R$ 857,91 ( OITOCENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E 
NOVENTA E UM CENTAVOS ) 

w) Data do próximo Vencimento 20/10/2026 
 

 

Parágrafo Único: Totalizando um crédito disponível no valor de R$ 851.809,07 (oitocentos e cinquenta 

e um mil oitocentos e nove reais e sete centavos), que será utilizado, conforme estabelecido neste 

instrumento. 

 

3.1.5 As despesas relativas à certidões, ITBI, taxas e emolumentos, bem como o seu registro no competente 

Cartório de Registro de Imóveis, correrão por conta exclusiva do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) que desde já autoriza(m) a ADMINISTRADORA /CREDORA FIDUCIÁRIA a deduzir 

do crédito atualizado acima referido, a quantia relativa as despesas mencionadas acima até o limite de 10% 

da Carta de Crédito, pagos através de: Transferência Eletrônica Disponível – TED.,  na conta de titularidade 

do (a)   COMPRADOR  
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Banco: 

BANCO XP 

Banco nº 

348 

Agência: 

0001 

Conta Corrente nº 

1791080-7 

Titular da Conta 

MARIANA RODRIGUES BUENO 

CPF/CNPJ Nº 

079.942.316-59 

 

Pagamento esse que será feito a título de reembolso pela ora ADMINISTRADORA / CREDORA FIDUCIÁRIA 

ao (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) após, o recebimento dos 

comprovantes de pagamentos de tais despesas e após a apresentação do presente instrumento 

devidamente registrado no cartório de registro de imóveis competente, acompanhado da Certidão de inteiro 

teor original da respectiva Matrícula, no prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar do recebimento da 

documentação. Parágrafo único: Documentos encaminhados via Correios deverão ser contados 6 (seis) dias 

uteis após comprovante de entrega de documento. 

 

3.2. Do autofinanciamento através de Consórcio, do pagamento, do preço e da quitação – parte do 

Valor total disponível e atualizado da carta de credito mencionado na letra “g” dos Quadros Resumo das 

cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4, é destinado ao pagamento, ao (à, aos, às) Interveniente Quitante para 

quitação do saldo devedor da alienação fiduciária em garantia já referida, que autoriza(m) a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, a entregar àquele (a, es, as),  a quantia estipulada, na letra 

“b” e “c”, adiante especificada, componente do pagamento do valor de compra e venda, que é de R$ 

950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais),   pagos da seguinte forma: 

 

a) R$ 104.190,93 (CENTO E QUATRO MIL CENTO E NOVENTA REAIS E NOVENTA E TRÊS 

CENTAVOS), com recursos próprios do COMPRADOR, anteriormente, em moeda corrente do país através 

de Transferência Eletrônica Disponível, na conta de titularidade do VENDEDOR; 

 

b) R$ 666.186,13 (SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS MIL CENTO E OITENTA E SEIS REAIS E TREZE 

CENTAVOS), pagos através de Transferência Eletrônica Disponível que será feito pela 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIARIA, na conta de titularidade, conforme segue: 

 

Banco: 

CAIXA ECONOMICA 

Banco nº 

104 

Agência: 

0709 

Conta Corrente nº 

588926217-0 

Titular da Conta 

ANDERSON GERALDO LOPES SAMPAIO 

CPF/CNPJ Nº 

011.856.096-44 
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Pagamento este efetuado após a apresentação do presente instrumento devidamente registrado no cartório 

de registro de imóveis competente, acompanhado da Certidão de inteiro teor original da respectiva Matrícula, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da documentação. Parágrafo Único: Documentos 

encaminhados via Correios deverão ser contados 6 (seis) dias úteis após comprovante de entrega de 

documento. 

 

c) R$ 179.622,94 (CENTO E SETENTA E NOVE MIL SEISCENTOS E VINTE E DOIS REAIS E 

NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), através de boleto, por expressa autorização dos vendedores, para 

quitação do saldo devedor relativamente a alienação fiduciária referida na cláusula 1.1.1 deste instrumento. 

 

3.2.1. QUITAÇÃO DE ÔNUS: Comparece neste instrumento, na condição de credor dos 

VENDEDORES, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, já qualificado, para declarar que recebe neste ato a 

importância de R$ 179.622,94 (CENTO E SETENTA E NOVE MIL SEISCENTOS E VINTE E DOIS REAIS 

E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), destinada liquidação da dívida de responsabilidade do(s) 

VENDEDOR (A,AS,ES) perante o INTERVENIENTE QUITANTE.  

 

Em razão do pagamento ora efetuado, o INTERVENIENTE QUITANTE dá plena e irrevogável quitação 

aos VENDEDOR (A, AS, ES) autorizando o Sr. Oficial do Registro de Imóveis Competente a proceder 

o cancelamento do rR.03 (três) da matrícula 39.198 do Registro de Imóveis de Monte Carmelo/MG, 

bem como das eventuais as averbações a ele relativas, decorrentes da alienação fiduciária instituída 

em garantia; 

Parágrafo Único: Esta cláusula é a única aplicável ao INTERVENIENTE QUITANTE, ficando sem efeito 

qualquer outra disposição deste instrumento que gere a este direito ou obrigações. 

 

3.2.2. Na eventualidade de se registrar diferença entre o valor estipulado como preço da compra e venda 

prevista no item 2.1, e o valor do pagamento expresso no item 3.2., entende-se que o valor que sobejar foi 

objeto de ajuste complementar diretamente entre VENDEDOR (A, ES, AS) e COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S), de acordo com interesse exclusivo desses.   

3.2.4. Constatada eventual sobra de recursos (crédito) à disposição do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, 

AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), seja essa sobra advinda de aplicações financeiras na forma 

disposta no Contrato de Adesão a Consórcio de Imóvel referido em 1.2 ou relacionada a situações de 

mercado, fica desde logo ajustado que o valor correspondente à sobra de recursos constatada será utilizado 

para: a) amortização de parcelas de consórcio na ordem inversa junto à 

ADMINISTRADORA/CREDORAFIDUCIÁRIA, se ainda houver parcelas a serem amortizadas.  
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3.2.5. Nestas condições, tendo recebido a totalidade do preço pelo qual foi ajustada a compra e venda, o (a, 

os, as) VENDEDOR (A, ES, AS) dá (ão) a (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) / DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE (S) plena, rasa, geral e irrevogável quitação do preço da venda, nada mais podendo alegar, 

sob título algum quanto ao pagamento realizado e forma deste instrumento, obrigando-se a responder pela 

evicção legal, por si, seus herdeiros e sucessores. 

 

3.3. Da confissão de dívida – Em razão do pagamento acima convencionado, relativamente ao crédito 

disponibilizado pela ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) se confessa(m) e se reconhece(m), por si e por seus sucessores, 

devedor (a, os, as) da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, do valor total de R$ 754.564,44 

(setecentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e sessenta e quatro reais e quarenta e quatro 

centavos) referente ao Saldo devedor mencionado na letra “n” dos Quadros Resumo das cláusulas 

3.1, 3.1.1 a 3.1.4, acrescido da Taxa de Administração total mencionado na letra “s” dos Quadros 

Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4, Fundo de Reserva no percentual mencionado na letra “u” dos 

Quadros Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4. Sendo que corresponde nesta data ao percentual que 

falta amortizar mencionado na letra “o” dos Quadros Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4, por já ter 

pago e amortizado o percentual mencionado na letra “p” dos Quadros Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 

a 3.1.4 do crédito contratado que corresponde ao total de parcelas pagas mencionado na letra “q” dos 

Quadros Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4, tudo conforme o Contrato de Consórcio referido no 

item “1.2.” retro e suas eventuais alterações, dívida essa que o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), se obriga(m) a pagar por meio do total de parcelas a pagar 

mencionado na letra “r” dos Quadros Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4, parcelas essas mensais 

e sucessivas obedecido o  percentual ideal mensal contratado e reajustadas, hoje com base na variação do 

Índice Nacional do Custo da Construção – INCC, ou por outro que vier a substituí-lo. 

 

 Pela Empresa de Engenharia o Imóvel foi avaliado pelo valor de liquidez de R$ 760.000,00 

(setecentos e sessenta mil reais), e o valor de mercado de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta 

mil reais), valores com que o (a, os, as) Comprador (a, es, as)/Devedor (a, es, as) fiduciante(s) 

plenamente concordam; 

 

3.3.1. Reajuste das prestações de amortização – Todas as parcelas de amortização, Taxa de 

Administração e demais encargos serão reajustados com base na variação do Índice Nacional do Custo da 

Construção – INCC, reajuste esse que será exigível na periodicidade estabelecida em Lei, sendo certo que 

o valor da próxima parcela é o mencionado na letra “v” dos Quadros Resumo das cláusulas 3.1, 3.1.1 

a 3.1.4 e tem vencimento estabelecido para a data mencionado na letra “w” dos Quadros Resumo das 



 

 

 

Rubricas:__________________________________________________________________________________________ 16 
 

 

Site: www.embracon.com.br 

 

cláusulas 3.1, 3.1.1 a 3.1.4. Parágrafo Único: Sobre as parcelas vincendas, não incidirão quaisquer juros, 

excetuando-se a situação de aplicação de eventuais juros moratórios. 

3.3.2. A composição das prestações mensais será aquela definida no retro referido Contrato de Consórcio, 

cujo inteiro teor é de conhecimento das partes, que se obrigam por si, seus herdeiros ou sucessores a 

respeitar e cumprir. 

3.3.3. Se houver, temporária ou definitivamente, a extinção, proibição ou restrição legal de utilização do 

índice eleito nesse contrato, ou se for suspensa sua aferição e/ou divulgação, o reajuste monetário ora 

pactuado continuará a operar sempre na periodicidade aqui convencionada, ou em periodicidade inferior 

que vier a ser admitida pela legislação em qualquer caso sob definição do órgão normatizador da atividade 

consórcio, hoje Banco Central do Brasil. 

3.3.4. DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO (S) - Em razão da necessária comprovação da capacidade de 

pagamento do COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) relativamente ao 

contrato de consórcio, considerando que o interesse do grupo de consórcio prevalece sobre o interesse 

individual do CONSORCIADO, comparece(m) neste instrumento como DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO(S), 

devidamente qualificados, que após a assinatura deste assume(m) a obrigação de pagar o saldo devedor 

da cota de consórcio confessado neste instrumento, sem ordem de preferência nos termos do inciso II do 

artigo 828 do Código Civil, observadas as disposições dos artigos 275 a 285 do Código Civil. 

3.3.5. O (s) DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO (S) declara(m) pleno conhecimento ao contrato de consórcio 

e suas cláusulas que ora plenamente anuem. 

3.3.6. Não sendo constituído DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO (S) neste instrumento as disposições a 

ele(s) inerente(s) permanecerão sem efeito, salvo as disposições que sejam também relativas ao(s) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) que permanecerão válidas e de 

pleno direito.  

3.4. Procedimentos de cálculo do reajuste monetário – Em todo o curso do contrato será atualizado o 

valor do saldo devedor mensalmente ou na periodicidade definida pela Lei, computando-se sobre o valor do 

saldo o percentual dessa variação. Após o cômputo da variação aqui referida, a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA lançará a crédito do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) o valor da parcela de amortização parcial por este paga, abatendo 

percentualmente esse valor do saldo devedor apurado na forma aqui definida.  

3.4.1. O pagamento das quantias correspondentes ao reajuste será feito escalonadamente, no prazo 

contratado, sendo certo que se ao final do prazo contratual houver saldo residual, notadamente de reajuste 

não amortizado, esse deverá ser satisfeito no prazo de 30 (trinta) dias após o término do prazo contratual, 

cabendo à ADMINISTRADORA/CREDORAFIDUCIÁRIA remeter a (à, aos, às) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) demonstrativo completo, uma vez promovido o balanço final das 

operações do grupo de consórcio. 
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3.4.1.1. Para todos os efeitos jurídicos, contábeis e econômico-financeiros, a qualquer momento do contrato, 

até que se efetive a amortização total do preço reajustado, o saldo devedor corresponderá ao valor ora 

convencionado para a venda, acrescido dos valores referentes ao cômputo dos reajustes percentuais e 

deduzido das parcelas de amortização parcial pagas pelo (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR 

(A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), com exclusão de eventuais penalidades, ficando certo, portanto, que o 

abatimento decorrente da cada parcela de amortização parcial será precedido do cômputo de reajuste sobre 

o saldo devedor quando for o caso. 

3.4.2. O reajuste monetário será igualmente apurado e exigível no término do contrato e nas hipóteses de 

antecipação de pagamento.  

3.4.2.1. Os prazos convencionados neste contrato são estabelecidos em favor da 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, sendo certo que se a antecipação tiver por objeto parcelas 

já acrescida de juros, estes serão abatidos proporcionalmente à data da antecipação. 

3.4.3. Considera-se efetivado o pagamento na data em que for compensado o cheque entregue para esse 

fim; a não compensação do cheque, por qualquer razão, configurará a mora e, por via de consequência, 

implicarão a imediata e automática aplicação das cominações previstas para a hipótese de mora, incidentes 

sobre o valor reajustado da parcela não satisfeita pelo cheque em questão, considerando-se como atraso o 

lapso de tempo entre o vencimento da parcela e a data em que o valor do cheque for efetivamente creditado 

na conta corrente bancária da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA. 

3.4.4. Todos os pagamentos serão feitos estritamente nos vencimentos das parcelas no escritório da 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, no horário comercial, ou nos estabelecimentos bancários ou 

instituições financeiras nas quais os títulos delas representativos forem colocados em cobrança.  

3.4.5. Se a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA ou seus agentes cobradores, eventualmente, 

receber do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) determinada 

parcela sem que esta última efetue, concomitantemente, o pagamento do valor correspondente ao reajuste 

monetário e aos encargos financeiros ou moratórios, esse fato não significará quitação do valor da parcela, 

podendo, assim, a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA exigir, a qualquer tempo, o pagamento da 

quantia correspondente ao reajuste e aos referidos encargos, acrescida das penalidades previstas para 

hipóteses de mora e inadimplemento.  

3.5. Quitação do preço – Tendo em vista que o pagamento do preço constitui obrigação una, a exoneração 

da obrigação do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) somente 

ocorrerá quando estiver integralmente amortizado o saldo reajustado, ficando certo, portanto, que a 

realização das amortizações parciais pelo seu valor nominal sem o pagamento total dos reajustes, se 

apurada diferença a maior, devida pelo (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S), não implica exoneração de sua obrigação de pagamento do preço, que deverá ser feito 

com pleno atendimento das condições essenciais de deferimento pactuadas neste instrumento. 
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3.5.1. É condição essencial a presente operação de crédito não só o pagamento integral do saldo devedor 

com reajuste mas, também, o cumprimento das demais obrigações, dentre elas as de pagar 

tempestivamente os encargos fiscais, quotas condominiais, emolumentos, com respectivas multas, juros e 

quaisquer outros encargos a que estiver(m) sujeito (a, os, as) o (à, os, às) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), bem como ressarcir à ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA esses pagamentos nas hipóteses em que esta os tenha efetivado em lugar do (a, os, as) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), convencionando as partes que aos 

valores desses ressarcimentos aplicar-se-ão reajuste monetário, juros e multa com base nos índices, taxas 

e critérios estipulados para reajuste do preço e para a hipótese de mora.  

IV – DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

4. Alienação fiduciária em garantia do pagamento da dívida – Em garantia da dívida reconhecida e 

confessada, bem como do fiel cumprimento de todas as obrigações, contratuais e legais, pecuniárias ou não, 

o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) transfere(m) à 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA o domínio resolúvel e a posse indireta do(s) bem (ns) 

imóvel (eis) descrito(s) no item 1 deste instrumento, constituindo-se a propriedade fiduciária desde logo e 

através do registro do presente Instrumento no competente Registro de Imóveis, servindo esse de título em 

favor da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, ou seja: em razão do presente negócio, fica 

submetido ao regime de propriedade fiduciária, na forma da lei, o(s) imóvel (eis) que foi (ram) havido(s) pelo 

(a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) através da compra e venda 

realizada nos termos deste mesmo instrumento. 

4.1. O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) reserva(m) para 

si a posse direta do(s) imóvel (eis) descrito(s) no item 1, obrigando-se, por si e por seus sucessores, a fazer 

esta alienação fiduciária sempre boa, firme e valiosa, e a responder pela evicção, tudo na forma da lei. 

4.2. Utilização do (s) imóvel (eis) – Fica assegurado ao (à, aos, às) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR 

(A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), enquanto adimplente(s), a livre utilização, por sua conta e risco, do(s) imóvel 

(eis) objeto desta alienação fiduciária em garantia, não podendo, sob as penas dos artigos 168 e § 2º do art. 

171, do Código Penal, apropriar-se, vender, permutar, dar em pagamento ou em garantia, alienar, ceder ou 

onerar o(s) imóvel (eis), assumindo o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S) a obrigação de bem conservar o(s) imóvel (eis), mantendo-o(s) em perfeitas condições de 

habitabilidade e sendo certas que incorporar-se-ão à garantia todas as melhorias, construção, acessões e 

instalações que àquele se acrescentar. 

4.2.1. A garantia fiduciária ora contratada abrange o(s) imóvel (eis) e todas as acessões, melhoramentos, 

construções e instalações que lhe forem acrescidos e vigorará pelo prazo necessário à reposição integral 

do capital financiado, seu reajuste e respectivos encargos, e permanecerá íntegra até que o (a, os, as) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) cumpra(m) todas as demais 
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obrigações contratuais e legais vinculadas ao presente negócio. 

4.3. No prazo de cento e vinte (120) dias, contados da comunicação feita pela 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, 

AS) FIDUCIANTE (S) substituirá (ão) ou reforçará (ão) a garantia se esta se deteriorar ou diminuir por 

qualquer razão. 

4.4. O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) concorda (m) e 

está (ão) ciente(s) que o crédito da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA poderá ser cedido ou 

transferido no todo ou em parte, hipótese em que a propriedade fiduciária do(s) imóvel (eis) objeto da 

garantia será transmitida ao novo credor, ficando esse subrogado em todos os direitos, ações e privilégios, 

inclusive seguros.  

4.5. Como alienante (s), em caráter fiduciário, o (a, os, as) DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), 

declara(m) sob as penas da Lei, que não se acha(m) sujeito (a, os, as) e incurso (a, os, as), nas 

restrições e exigências constantes das Leis Orgânicas da Previdência Social. 

4.6. Mediante o registro do contrato de alienação fiduciária, ora celebrado, estará constituída a propriedade 

fiduciária em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, e efetiva-se o desdobramento da 

posse, tornando-se o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) 

possuidor (a, es) direto e a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA possuidora indireta do(s) imóvel 

(eis) objeto da garantia fiduciária.  

4.6.1. A posse em que estará (ão) investido o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S) manter-se-á enquanto este se mantiver adimplente(s), obrigando-se o (a, os, as) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) a manter, conservar e guardar o(s) 

imóvel (eis), a ele (a, es, as) incumbindo pagar pontualmente todos os impostos, taxas e quaisquer outras 

contribuições ou encargos que incidem ou venham a incidir sobre o(s) imóvel (eis) ou que sejam inerentes 

à garantia, tais como contribuições devidas ao condomínio de utilização do edifício ou a associação que 

congregue os moradores do conjunto imobiliário respectivo, etc. 

4.6.2. Se, eventualmente, a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA pagar algum dos encargos 

inerentes ao (s) imóvel (eis) ou à garantia, o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S) deverá (ão) reembolsá-la, dentro de trinta (30) dias, contados do recebimento de sua 

comunicação observados as mesmas penalidades moratórias e consequências de eventual inadimplemento.  

4.6.3. Qualquer acessão ou benfeitorias que o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, 

AS) FIDUCIANTE(S) deseje(m) efetuar, as suas exclusivas expensas, deverá (ão) ser comunicada à 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, e esta dar sua expressa anuência, obrigando-se o (a, os, as) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) a obter as licenças administrativas 

necessárias, a CND-INSS e a averbar o aumento ou diminuição de área construída, sendo que, em qualquer 

hipótese, integrarão o(s) imóvel (eis) e seu valor para fins de realização de leilão extrajudicial.  
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4.7. O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) declara(m), sob as 

penas da lei, que o(s) imóvel (eis) não se encontra(m) locado(s).  

4.7.1. O (A, OS, AS) COMPRADORES/DEVEDORES FICUCIANTES, como possuidor (a, es, as) direto do(s) 

imóvel (eis), poderá (ão) locá-lo(s) a terceiros, caso em que se obriga(m), sob pena de vencimento 

antecipado da dívida, a incluir no contrato de locação que celebrar que o locatário tem ciência inequívoca 

quanto às seguintes disposições: (a) à propriedade fiduciária em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA; (b) ao fato de eventual indenização por benfeitorias (qualquer que seja sua natureza) integrar, 

para todos os efeitos, o valor do lance vencedor em leilão; (c) ao direito de eventual indenização por 

benfeitorias (qualquer que seja sua natureza) somente pode ser pleiteado perante o (a, os, as) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), como locador; (d) à sua sujeição aos 

efeitos da ação de reintegração de posse prevista no art. 30, da lei n.º 9514/97, independentemente de sua 

intimação ou citação; (e) à inexistência de seu direito de preferência e/ou de continuidade da locação, 

ocorrendo a consolidação da plena propriedade em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA 

e/ou a alienação do (s) imóvel (eis) a terceiros em leilão público extrajudicial; (f) à não anuência à locação 

pela ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, como proprietária fiduciária, razão pela qual a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA e seus sucessores não estarão obrigados a respeitar a 

locação.  

4.7.2. O (A, OS, AS COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S), sempre que 

lhe(s) for solicitado, deverá (ão) entregar à ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA cópia do contrato 

de locação, revestido das formalidades legais.  

4.8. O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) poderá (ão) 

transmitir os direitos de que seja titular sobre o(s) imóvel (eis), aqui objetivado(s), desde que haja prévia e 

expressa anuência da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, e que o adquirente se sub-rogue 

integralmente em todos os direitos e obrigações previstas neste contrato.  

4.9. No prazo de trinta (30) dias, a contar da data da liquidação da dívida, obriga-se a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA a fornecer o respectivo termo de quitação. 

4.10. À vista do termo de quitação será averbado o cancelamento do registro da propriedade fiduciária, 

resolve-se a propriedade fiduciária do(s) bem (ens) imóvel (eis) objeto da garantia em favor do (a, os, as) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), consolidando-se na pessoa desse (a, 

es, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) a plena propriedade do(s) 

imóvel (eis).  

4.11. Considerando a alienação fiduciária em garantia: a) o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), por ter (em) alienado fiduciariamente em garantia o (s) imóvel 

(eis) referido (s) no item 1,  não poderá(ão) constituir ônus sobre esse(s) imóvel(eis) que, por tal razão não 

é (são) penhorável(eis); b) a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA não poderá constituir ônus sobre 
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o (s) imóvel (eis), que por tal razão, não é (são) penhorável (eis), pois constitui patrimônio do grupo de 

consórcio, não se comunicando com o patrimônio da administradora credora fiduciária nos termos do artigo 

5, §5º da lei 11.795/2008.  

V – DA MORA DO INADIMPLEMENTO.   

5. A mora do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) no 

cumprimento das obrigações pecuniárias assumidas neste contrato acarretará a responsabilidade pelo 

pagamento das seguintes penalidades: a) atualização monetária, de acordo com a sistemática de “preço-

do-dia” por que se guia a atividade–consórcio; a.1) prevalece, para efeito de atualização e quando o 

pagamento de inadimplência efetuar-se no interregno de assembleias do Grupo, o valor do crédito vigente 

na mais próxima futura assembleia e jamais o valor da mais próxima passada; b) juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês, ou fração, calculados dia a dia, que incidirão sobre o valor das prestações vencidas e 

não pagas, atualizadas monetariamente na forma contratual; c) multa moratória de 2% (dois por cento) sobre 

o valor das prestações vencidas e não pagas, atualizadas monetariamente; d) despesas com publicação 

dos editais do leilão extrajudicial e comissão do leiloeiro, está na base de cinco por cento (5%) sobre o valor 

do montante em atraso ou do lance vencedor, se houver, na hipótese de alienação do (s) imóvel (eis) em 

leilão público extrajudicial; e) comissionamento de corretagem para o caso de venda do (s) imóvel (eis) por 

imobiliária após a tentativa frustrada de venda através de leilão público.  

5.1. Vencida e não paga a dívida no prazo e nas formas convencionadas no “Contrato de Consórcio” e nos 

atos normativos do sistema de consórcio, no todo ou em parte e, constituído em mora o (a, os, as) 

COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S), considerar-se-á rescindido o presente 

Contrato e a propriedade do (s) imóvel (eis) consolidar-se-á em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA, na forma descrita a seguir.  

5.2. Decorridos trinta (30) dias, contados do vencimento da prestação, a ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA, ou seu cessionário poderá iniciar o procedimento de intimação e, mesmo que não 

concretizada, o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) que 

pretender purgar a mora deverá fazê-lo com o pagamento das prestações vencidas e não pagas e as que 

se vencerem no curso da intimação devidamente atualizadas na forma do contrato de consórcio, que incluem 

os juros de mora e demais encargos e despesas de intimação, inclusive tributos, contribuições condominiais 

e associativas.  

5.3. A mora do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) será 

ratificada mediante intimação com prazo de quinze (15) dias para sua purgação. 

5.4. O procedimento de intimação obedecerá aos seguintes requisitos: a) a intimação será requerida pela 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, ou seu cessionário, ao Oficial Delegado do Serviço de 

Registro de Imóveis, indicando o valor vencido e não pago e penalidades moratórias; b) a diligência de 

intimação será realizada pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro de Imóveis da circunscrição imobiliária 
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onde se localizar o (s) imóvel (eis), podendo a critério desse Oficial, vir a ser realizada por seu preposto ou 

através do Serviço de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da situação do (s) imóvel (eis), ou do 

domicílio de quem deva recebê-la, ou, ainda, pelo Correio, com aviso de recebimento a ser firmado 

pessoalmente pelo (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) ou por 

quem deva receber a intimação; c) a intimação será feita pessoalmente ao (à, aos, às) COMPRADOR (A, 

ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), ou a seu representante legal ou a procurador 

regularmente constituído; c.1) se o destinatário da intimação se encontrar em local incerto e não sabido, 

certificado pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro de Imóveis ou pelo de Títulos e Documentos, 

competirá ao primeiro promover sua intimação por edital com prazo de quinze (15) dias para a purgação da 

mora, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior circulação no local do (s) imóvel (eis) 

ou noutro de comarca de fácil acesso se, no local do (s) imóvel (eis), não houver imprensa com circulação 

diária, contado o prazo para purgação da mora da data da última publicação do edital; c.2) quando, por duas 

vezes, o oficial de registro de imóveis ou de registro de títulos e documentos ou o serventuário por eles 

credenciado houver procurado o intimando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo 

suspeita motivada de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de 

que, no dia útil imediato, retornará ao imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que designar, aplicando-

se subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 e 254 da Lei no 13.105/15; c.3) Nos condomínios edilícios 

ou outras espécies de conjuntos imobiliários com controle de acesso, a intimação poderá ser feita ao 

funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência. 

5.5. O simples pagamento da prestação, sem atualização monetária e sem os demais acréscimos moratórios 

não exonerará o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) da 

responsabilidade de liquidar tais obrigações, continuando em mora para todos os efeitos legais e contratuais.  

5.6. Purgada a mora, concretizada mediante pagamento por intermédio de cheque administrativo, objeto da 

correspondente compensação bancária, nominativo, à ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA ou a 

quem expressamente indicado no requerimento de intimação, perante o Serviço de Registro de Imóveis, 

convalescerá o contrato de alienação fiduciária, caso em que, nos três dias seguintes, o Oficial entregará à 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA as importâncias recebidas do (a, os, as) COMPRADOR (A, 

ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), sendo certo que o reembolso das despesas de cobrança 

e de intimação será diretamente efetuado pelo (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, 

AS) FIDUCIANTE(S) ao Oficial em dinheiro ou por intermédio de cheque administrativo.  

5.6.1. Eventual diferença entre o valor objeto da purgação da mora e o devido no dia da purgação deverá 

ser paga pelo (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) juntamente 

a primeira ou com a segunda prestação que se vencer após a purgação da mora no Serviço de Registro de 

Imóveis.  

5.7. O fiador ou terceiro interessado que pagar a dívida do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR 
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(A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) ficará sub-rogado, de pleno direito, no crédito e na propriedade fiduciária. 

5.8. Esgotado o prazo para purgação da mora, sem o respectivo pagamento o Oficial do Registro de Imóveis 

certificará esse fato e à vista da comprovação do pagamento do imposto de transmissão sobre bens imóveis 

(ITBI) promoverá o registro da consolidação da propriedade em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA.  

5.9. Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo de sessenta dias, contados da 

data do registro de que trata o § 7º do artigo anterior, promoverá público leilão para a alienação do imóvel. 

VI – DO LEILÃO EXTRAJUDICIAL. 

6. O(s) imóvel (eis) cuja propriedade, deixando de ser resolúvel, tiver se consolidado em nome 

da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, por força da mora não purgada e transformada em 

inadimplemento absoluto, deverá (ão) ser alienado(s) pela ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA a 

terceiros, com observância dos procedimentos previstos na Lei nº 9.514/1997, e as alterações da Lei nº 

13.465/2017, e seguidos das alterações da Lei nº 14.711/2023, como a seguir se explicita: 

a) alienação far-se-á sempre por público leilão, no prazo de sessenta dias, contados da data da averbação 

na matrícula do imóvel da consolidação da propriedade em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA;   

b) se no primeiro leilão público o maior lance oferecido for inferior ao valor do imóvel, estipulado na forma 

deste instrumento, descrito na Cláusula 6.1, ou o valor de avaliação que sobrevier, também na forma da 

Cláusula 6.1, será realizado o segundo leilão nos quinze dias seguintes; 

c) No segundo leilão, será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, 

das despesas, dos prêmios de seguro se contratado, dos encargos legais, inclusive tributos, e das 

contribuições condominiais, se o caso; 

d) para os fins do disposto acima, as datas, horários e locais dos leilões serão comunicados ao (à, aos, 

às)  COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) mediante correspondência 

dirigida aos endereços constantes deste instrumento, inclusive ao endereço eletrônico, se informado; 

e) após a averbação da consolidação da propriedade fiduciária para a ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA e até a data da realização do segundo leilão, é assegurado ao (à, aos, às) COMPRADOR (A, 

ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) o direito de preferência para adquirir o imóvel por preço 

correspondente ao valor da dívida(alínea “b” da Cláusula 6.1), das despesas, dos prêmios de seguro se 

contratado, dos encargos legais, inclusive tributos, e das contribuições condominiais, se o caso, aos valores 

correspondentes ao imposto sobre transmissão intervivos e ao laudêmio, se for o caso, pagos para efeito 

de consolidação da propriedade fiduciária para a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA e às 

despesas inerentes ao procedimento de cobrança e leilão, incumbindo, também, ao COMPRADOR (A, ES, 
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AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) o pagamento dos encargos tributários e despesas exigíveis 

para a nova aquisição do imóvel, de que trata este direito de preferência, inclusive custas e emolumentos; 

f) Não exercido o direito de preferência pelo COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S) a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, já como seu titular de domínio pleno, e 

não mais resolúvel, transmitirá o domínio e a posse, indireta e/ou direta, do (s) imóvel (eis) ao licitante 

vencedor. 

Parágrafo único.  Caso o valor do imóvel convencionado pelas partes descrito na Cláusula 6.1, ou o valor 

de avaliação que sobrevier, também na forma da Cláusula 6.1, seja inferior ao utilizado pelo órgão 

competente como base de cálculo para a apuração do imposto sobre transmissão intervivos (ITBI), exigível 

por força da consolidação da propriedade em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, este 

último será o valor mínimo para efeito de venda do imóvel no primeiro leilão. 

6.1. Para fins do leilão extrajudicial, as partes adotam os seguintes conceitos, conforme artigo 24, inciso VI, 

da Lei 9.514/97 e alterações da Lei 13.465/2017, e seguidos das alterações da Lei nº 14.711/2023: 

a) valor do (s) imóvel (eis) é o da Avaliação Liquidez que é parte integrante deste instrumento, que importa 

em R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta mil reais), ao qual ficam acrescidos eventuais posteriores 

valores correspondentes aos melhoramentos, construções, acessões, instalações e benfeitorias existentes 

que lhe integrem, e, portanto, reservando-se à ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA o direito de 

pedir nova Avaliação no Imóvel a qualquer tempo para atualização do valor até a data da realização do 

público leilão (primeiro ou segundo), inclusive serão observadas eventuais depreciações de qualquer 

natureza que venham a ocorrer sobre o referido imóvel desde a primeira avaliação acima 

determinada, dando-se novo valor de Avaliação que servirá para todos os efeitos deste instrumento; 

b) valor da dívida é o equivalente à soma das seguintes quantias:b.1) valor do saldo devedor integram 

aqueles descritos no Contrato de Consórcio, nele incluídas as prestações, os encargos contratuais e os 

prêmios de seguro, se contratados, vencidos ainda devidos e não pagos, atualizados monetariamente até o 

dia da consolidação de plena propriedade na pessoa da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA e 

acrescidas das penalidades moratórias e despesas abaixo elencadas; b.2) contribuições devidas ao 

condomínio de utilização (valores vencidos e não pagos à data do leilão), na hipótese de o (s) imóvel (eis) 

ser (em) unidade (s) autônoma (s) integrante (s) de condomínio especial; b.3) mensalidades (valores 

vencidos e não pagos à data do leilão) devidas à associação de moradores ou entidade assemelhada, se o 

(s) imóvel (eis) integrar empreendimento com tal característica; b.4) despesas de água, luz e gás (valores 

vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso; b.5) IPTU, foro e outros tributos ou contribuições 

eventualmente incidentes (valores vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso; b.6) taxa de 

ocupação, por mês ou fração, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da avaliação do imóvel, 

computado e exigível desde a data da alienação em leilão, ou a partir do segundo leilão, inclusive se este 

for negativo, até a data em que a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, ou seus sucessores, vier 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9514.htm#_blank
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a ser imitido na posse do imóvel; b.7) Qualquer outra contribuição social ou tributo com idêntico fato gerador 

incidente sobre todos os pagamentos efetuados pela ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, em 

decorrência da intimação e da alienação em leilão extrajudicial e da entrega de qualquer quantia à 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA; b.8) custeio dos reparos necessários à reposição do(s) 

imóvel (eis) de condições mínimas de habitabilidade; b.9) imposto de transmissão e laudêmio que 

eventualmente tenham sido pagos pela ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, em decorrência da 

consolidação da plena propriedade, resultante do inadimplemento do (a, os, as) DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S). 

6.2. Se o maior lance oferecido no primeiro leilão for inferior ao valor do (s) imóvel (eis), será realizado 

segundo leilão e, se superior, a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA entregará a (à, aos, às) 

DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) a importância que sobejar, como adiante estipulado. 

6.3. No segundo leilão: a) será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, 

conceituado no presente contrato, hipótese em que, nos cinco (5) dias subsequentes, ao integral e efetivo 

recebimento, a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA entregará a (à, aos, às) DEVEDOR (A, ES, 

AS) FIDUCIANTE (S) a importância que sobejar, como adiante disciplinado: b) poderá ser recusado o maior 

lance oferecido, desde que inferior ao valor da dívida como conceituado no presente contrato; b.1 caso não 

se efetive a venda em leilão, será procedida a venda através de imobiliária do local da situação do imóvel, 

obedecendo-se o valor de avaliação do imóvel aplicadas as depreciações que resultar o imóvel e os 

impostos, taxas, foros, e demais valores legais que sobre ele recaiam; b.2 vendido o bem e insuficiente o 

valor obtido para a quitação do saldo devedor, o DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) e o (s) DEVEDOR 

(ES) SOLIDÁRIO (S) permanecerá (ao) responsável (eis) pelo pagamento do saldo devedor 

remanescente nos termos do artigo 14, § 6º da Lei 11.795/08; 

6.4. Se, em primeiro ou segundo leilão, sobejar importância a ser restituída a (a, aos, as) COMPRADOR (A, 

ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S), a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA 

colocará a diferença à sua disposição, considerado nela incluído o valor da indenização das benfeitorias, 

podendo tal diferença ser depositada em conta corrente do (a, aos, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S). 

6.5. A ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA manterá, em seus escritórios, à disposição do (a, aos, 

as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), a correspondente prestação de 

contas pelo período de doze (12) meses, contados da realização do leilão (primeiro ou segundo).  

6.6. O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) deverá (ão) restituir 

o(s) imóvel (eis), deixando-o(s) livre(s) e desimpedido(s) de pessoas e coisas, sob pena de pagamento à 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, ou àquele que tiver adquirido o(s) imóvel (eis) em leilão ou 

adquirido após a realização deste, das penalidades previstas neste instrumento, sem prejuízo de sua 

responsabilidade pelo pagamento: a) de todas as despesas de condomínio, mensalidades associativas, foro, 
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água, luz e gás incorridas após a data da realização do público leilão; b) de todas as despesas necessárias 

à reposição do (s) imóvel (eis) ao estado em que o recebeu; 

6.6.1. Se o imóvel estiver locado, a locação poderá ser denunciada com o prazo de trinta dias para 

desocupação, salvo se tiver havido aquiescência por escrito do fiduciário, devendo a denúncia ser realizada 

no prazo de noventa dias a contar da data da consolidação da propriedade no fiduciário, conforme § 7º do 

art. 27 da Lei 9.514/97. 

6.7. Não ocorrendo a desocupação do(s) imóvel (eis) no prazo e forma ajustados, a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, seus cessionários ou sucessores, inclusive o adquirente 

do(s) imóvel (eis) em leilão, poderão requerer a reintegração de sua posse, sendo concedida, liminarmente, 

a ordem judicial de desocupação no prazo máximo de sessenta (60) dias, conforme artigo 30 da Lei 9.514/97, 

desde que comprovada, mediante certidão da matrícula do(s) imóvel (eis), a consolidação da plena 

propriedade em nome da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, ou do registro do contrato 

celebrado em decorrência do leilão, conforme quem seja o autor da ação de reintegração de posse, 

cumulada com cobrança do valor da taxa diária de ocupação e demais despesas previstas neste contrato.  

VII-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

7. A tolerância por qualquer dos contratantes, quanto a alguma demora, atraso ou omissão da outra parte 

no cumprimento das obrigações ajustadas neste instrumento, ou a não aplicação, na ocasião oportuna, das 

cominações aqui constantes, não acarretará o cancelamento das penalidades, nem dos poderes ora 

conferidos, podendo ser aplicadas aquelas e exercidos estes, a qualquer tempo, caso permaneçam as 

causas. 

7.1. O disposto no item anterior prevalecerá ainda que a tolerância ou a não aplicação das cominações 

ocorra repetidas vezes, consecutiva ou alternadamente. 

7.2. A ocorrência de uma ou mais hipóteses acima referidas não implicará em precedentes, novação ou 

modificação de quaisquer disposições deste contrato, as quais permanecerão íntegras e em pleno vigor, 

como se nenhum favor houvesse intercorrido.   

7.3. As obrigações constituídas por este instrumento são extensivas e obrigatórias aos herdeiros, sucessores 

e cessionários ou promitentes cessionários dos contratantes, ficando desde já autorizados todos os registros, 

averbações e cancelamentos que forem necessários perante o Registro de Imóveis competente.  

7.4. Na ocorrência de desapropriação parcial ou total do(s) imóvel (eis) ora alienado(s) fiduciariamente, a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA fica investida, em caráter irrevogável e irretratável, de plenos 

poderes para receber do Poder Expropriante todas as indenizações e quaisquer outras importâncias devidas 

em razão do ato expropriatório, assim como para pleitear judicialmente a liberação e receber todas as 

quantias que forem depositadas em Juízo pelo Poder Expropriante, podendo a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA praticar todos os atos e subscrever todos os documentos que, 

em Juízo ou fora dele, vierem a se fazer necessários, inclusive substabelecer no todo ou em parte, os 



 

 

 

Rubricas:__________________________________________________________________________________________ 27 
 

 

Site: www.embracon.com.br 

 

poderes que ora lhe são conferidos.  

7.4.1. Todos aqueles identificados, no presente instrumento, na qualidade de DEVEDOR(A,ES,AS) 

FIDUCIANTE(S) entre si, constituem-se, reciprocamente, procuradores uns dos outros, para fins de 

receber citações, intimações, notificações e/ou interpelações de qualquer procedimento judicial ou 

extrajudicial, decorrente do presente contrato, de modo que, realizada a citação, intimação, 

notificação e/ou interpelação, na pessoa de qualquer um deles, entre si, será considerada perfeita e 

completada a comunicação e ciência para os efeitos deste instrumento. 

7.5. Além dos casos previstos neste contrato e dos contidos na lei, a dívida vencer-se-á automaticamente e 

antecipadamente também pelos seguintes motivos: a) se as obrigações não forem cumpridas nas épocas 

próprias e se o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) faltar (em) 

ao pagamento de qualquer contribuição e obrigação devida na forma do contrato de consórcio e seus 

respectivos reajustes, se o seu atraso for superior a 30 dias, ou de qualquer outra quantia por ele devida em 

decorrência do presente contrato; b) se o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE (S) e/ou seu (s) DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO (S) estiverem submetidos à Lei de Recuperação 

Judicial, 11.101/2005, ou à insolvência declarada; c) se não forem mantidos em dia os pagamentos de todos 

os tributos, impostos, taxas ou quaisquer outras contribuições, condomínios, contribuições associativas, foro, 

lançadas ou de responsabilidade do (s) imóvel (eis); d) se forem prestadas informações ou declarações 

falsas neste instrumento; e) se ocorrer cessão ou transferência, pelo (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) 

/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), de seus direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou 

cessão, empréstimo, promessa de venda, alienação do (s) imóvel (eis) ou constituição sobre o (s) mesmo 

(s) de qualquer ônus, seja de que natureza for; f) se ocorrer a distribuição de ação desapropriatória; g) se o 

(a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) não mantiver (em) o (s) 

imóvel (eis) em perfeito estado de conservação, segurança e habitabilidade, inclusive quanto à manutenção 

permanente, ou realizar, sem o prévio e expresso consentimento da ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA, obras de demolição, alteração ou acréscimo que comprometam a manutenção ou realização 

da garantia; h) se houver infração a qualquer cláusula do presente contrato.  

7.6. O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S) se obriga(m) a 

comunicar à ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA qualquer mudança de seu estado civil. 

7.7. O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) responde(m) por 

todas as despesas decorrentes da presente compra e venda e do financiamento com alienação fiduciária 

em garantia, inclusive aquelas relativas a emolumentos e despachante para obtenção das certidões dos 

distribuidores forenses, da Municipalidade e de propriedade, as necessárias à sua efetivação e as demais 

que se lhe seguirem, inclusive as relativas a emolumentos e custas de Tabelionato de Notas e de Registro 

de Imóveis, de quitações fiscais e qualquer tributo devido sobre a operação que venha a ser cobrado ou 

criado, mesmo que o pagamento caiba, por lei ou convenção, à ADMINISTRADORA/CREDORA 
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FIDUCIÁRIA. 

7.8. Normas para manutenção e conservação do(s) imóvel (eis) – O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, 

AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) obriga(m)-se a promover a conservação e manutenção do(s) 

imóvel (eis) objeto desta alienação fiduciária, providenciando o que se fizer necessário e respondendo pelos 

excessos, omissões ou danos que causar, obrigando-se a cumprir e fazer cumprir, por todas as pessoas 

que ocuparem a propriedade, a qualquer título, as exigências para essa perfeita e total conservação e 

manutenção. 

7.9. Reposicionamento da garantia em caso de deterioração ou diminuição de valor – Na hipótese em 

que a garantia ora constituída se deteriore ou diminua de valor, a ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA poderá exigir do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE 

(S) que reponha(m) a garantia nas mesmas e perfeitas condições atualmente existentes ou, se isso não for 

possível, que prestem garantias adicionais para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas. 

7.10. Cessão do crédito fiduciário – A ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA poderá ceder total 

ou parcialmente o crédito objeto da alienação fiduciária contratada neste instrumento, dispensada a 

notificação e independentemente de nova anuência ou interveniência do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, 

AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) ou do(s) DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO(S), sendo certo que a 

cessão do crédito implicará na transferência, ao cessionário, de todos os direitos e obrigação inerentes à 

propriedade fiduciária em garantia.  

7.11. Cessão dos direitos do (a, os, as) devedor (a, ES, as) fiduciante(s) – O (A, Os, As) COMPRADOR 

(A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), desde que com a anuência expressa da 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, poderá (ão) transmitir os direitos aquisitivos de que são 

titulares sobre o(s) imóvel (eis) objeto da alienação fiduciária em garantia, assumindo o adquirente as 

respectivas obrigações, desonerando-se por consequência o(s) atual(is) DEVEDOR (ES) 

SOLIDÁRIO(S), sendo certo que o instrumento de cessão que não contiver a expressa interveniência da 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, que poderá negá-la sem declaração de motivos, não terá 

qualquer efeito perante ela, persistindo o (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S) e o(s) DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO(S) como único (a, os, as) responsável (eis) pelo 

cumprimento de todas as obrigações convencionadas neste instrumento. 

7.12. Subrogação de DEVEDOR (ES) SOLIDÁRIO(S) ou terceiro interessado – O(s) DEVEDOR (ES) 

SOLIDÁRIO(S) ou terceiro interessado que pagar a dívida ficará sub-rogado de pleno direito, no crédito e 

na propriedade fiduciária. 

7.13. Hipótese de insolvência do (a, os, as) devedor (a, os, as) fiduciante(s) – Na hipótese de insolvência 

do (a, os, as) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S), fica assegurada à 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA a restituição do(s) imóvel (eis) alienado fiduciariamente, na 

forma da legislação pertinente.  
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7.14. Retificações ou aditamentos – Os contratantes obrigam-se a retificar, ratificar ou aditar este 

instrumento, caso isto se faça necessário para atender exigência formulada pelo Registro de Imóveis, como 

condição para efetivar o registro da compra e venda ou da alienação fiduciária em garantia, de que trata 

este instrumento. 

7.15. Validade do presente Instrumento – A eventual declaração de invalidade ou ineficácia de uma 

disposição deste instrumento não terá efeito sobre a validade e a eficácia das demais obrigações. 

7.16. Declarações do (a, os, as) Devedor (a, os, as) Fiduciante(s) – O (A, OS, AS) COMPRADOR (A, ES, 

AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) se responsabiliza(m) pelas seguintes declarações que 

consubstanciam condições prévias à assinatura do contrato, obrigando-se a comprová-las se e quando 

solicitado pela ADMINISTRADORA / CREDORA FIDUCIÁRIA: a) inexistência de responsabilidade oriunda 

de tutela, curatela ou testamentária porventura a seu cargo; b) inexistência de débitos fiscais, protestos 

cambiais ou quaisquer ações contra si ajuizadas que possam afetar os direitos da ADMINISTRADORA / 

CREDORA FIDUCIÁRIA; c) veracidade das informações sobre sua identidade, estado civil, nacionalidade, 

profissão, endereço, cadastro fiscal e econômico-financeiro.  

7.17. Comunicações, avisos, notificações – Para quaisquer efeitos e finalidades previstos neste 

instrumento, as comunicações, notificações e interpelações de qualquer das partes far-se-ão por escrito e 

serão consideradas efetivadas quando entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidas pelo correio, 

sob registro, para os endereços constantes deste contrato.  

7.18. Alteração de endereços – O (A, Os, As) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S) comunicará (ão) à ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, por escrito, qualquer 

alteração do seu endereço constante deste instrumento, autorizando, desde já, que sua convocação, 

intimação, notificação, interpelação ou citação se façam por edital, caso não faça a comunicação de 

mudança de endereço;  

7.19. O (A, Os, As) COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S)  e VENDEDOR 

(A, ES, AS) declaram para os devidos fins e efeitos legais, sob as penas da lei, que o estado civil 

informado neste instrumento é verdadeiro, eximindo a ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA 

de qualquer responsabilidade subsidiária. 

7.20. As partes acima mencionadas declaram que a transação comercial resultante do contrato firmado 

através deste Instrumento Particular, não foi intermediada por corretor de imóveis. 

7.21. Cientificadas as partes de que o instrumento particular só produzirá efeitos constitutivos após o seu 

registro no Ofício do Registro de Imóveis competente.  

7.22. Fica o Sr. Oficial do Cartório de Registro de Imóveis Competente autorizado a proceder todos os atos 

necessários à perfeita formalização deste instrumento. 

7.23. A mandatária ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, declara, sob pena de responsabilidade 

civil e penal, que não ocorreram quaisquer das causas de extinção do mandato de que trata o artigo 682, do 
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Código Civil. 

7.24. O (OS, A, AS) VENDEDOR (A, ES, AS) declaram, sob as penas da lei, que não possui(em) outro(s) 

filho(s) para anuir(em) com a presente venda. 

7.24.1. Torna-se sem efeito a cláusula 7.24, caso a operação não se enquadre em venda de ascendente 

para descendente. 

7.25. A guia de recolhimento do ITBI – Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, será apresentada por 

ocasião do registro. 

7.26. As partes declaram que foram cumpridas as exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade do ato 

(art. 215, § 1º, V do CC/02). 

7.27. As partes declaram a não existência de endereço eletrônico e comercial. 

7.28. As partes declaram que não são expostas politicamente. 

VIII – DO REGISTRO 

8. O (A)(S) COMPRADOR/DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) apresentará (ao)a 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA exemplar deste instrumento com respectiva certidão de seu 

registro no competente serviço de registro de imóveis, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a 

contar da data de assinatura deste instrumento. 

8.1. Na hipótese de não ser comprovado pelo(a)(s)  COMPRADOR (A, ES, AS) /DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE(S), o registro do presente instrumento no prazo mencionado na Cláusula 8 acima,   fica 

facultado a ADMINISTRADORA / CREDORA FIDUCIÁRIA considerar vencida antecipadamente a dívida, 

ou, a seu critério, promover tal registro imputando AO (A)(S) COMPRADOR/DEVEDOR (A, ES, AS) 

FIDUCIANTE (S) as despesas inerentes ao ato, sem prejuízo do mesmo responder civilmente pelo 

pagamento de eventuais perdas e danos sofridos pela ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, em 

decorrência do descumprimento da referida obrigação. 

8.3. O (A) (S) DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) apresentará ao ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA exemplar do protocolo de entrada deste instrumento no cartório de registro de imóveis, no 

prazo de 10 dias corridos, a contar da quitação junto a instituição financeira credora, sob pena do 

EMBRACON iniciar o registro, lançar o débito na cota e iniciar o processo de retomada do bem imóvel. 

8.4   O (A) (S) DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE(S) outorga plenos poderes ao EMBRACON para 

solicitar e receber junto a instituição financeira credora, instrumento de quitação de financiamento. 

9. A alienação fiduciária objeto da presente é feita em decorrência do Sistema de Consórcios, em nome da 

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, na qualidade de gestora dos negócios do grupo e de 

mandatária de seus interesses, sendo certo que em conformidade com o disposto no artigo 5º, parágrafo 5º 

da Lei Federal nº 11.795/08, os bens e direitos adquiridos pela ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA em nome do grupo de consórcio, inclusive os decorrentes de garantia, bem como seus frutos 

e rendimentos, não se comunicam com o seu patrimônio, observado que: I – não integram o ativo da 
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administradora; II – não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da administradora; III – 

não compõem o elenco de bens e direitos da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA, para efeito de 

liquidação judicial ou extrajudicial; IV – não podem ser dados em garantia de débito da  

ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA. 

9.1 Declarações Específicas: O DEVEDOR (A, ES, AS) FIDUCIANTE (S)  declara que: (i) está ciente 

que o surto do novo coronavírus (COVID-19), reconhecido oficialmente como pandemia pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), é anterior à celebração deste Contrato e que a pandemia não 

apresenta caráter de imprevisibilidade, e extraordinariedade ou superveniência no presente 

momento, (ii) reconhece que tais eventos não configuram caso fortuito ou de força maior, conforme 

definição do artigo 393 do Código Civil, e (iii) compromete-se a honrar as obrigações assumidas nos 

termos deste Contrato.  

10. A ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA poderá/deverá promover ao tratamento dos dados 

do DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(ES) e/ou DEVEDOR(ES) SOLIDÁRIO(S), independentemente de sua 

anuência, observando o estrito cumprimento de obrigação contratual e do dever legal, nos seguintes casos: 

a) comunicação dos dados ao Banco Central do Brasil, cumprindo as obrigações normativas daquele órgão 

regulador e fiscalizador do sistema de consórcio (cumprimento de obrigação legal ou regulatória); 

b) contratação de seguro de quebra de garantia com seguradora de idoneidade no mercado, visando a 

saúde financeira do grupo de consórcio (proteção ao crédito); 

c) envio de dados para escritórios de advocacia em caso de inadimplência, discussão nas esferas 

administrativas e judiciais, visando salvaguardar os interesses dos grupos de consórcio e 

da ADMINISTRADORA/CREDORA FIDUCIÁRIA (execução de contrato e exercício regular de direito); 

d) contratação de serviços de processamento de dados junto a terceiros, tais como: hospedagem de dados, 

softwares e sistemas de processamento em nuvem, bem como todos os demais serviços associados à 

Tecnologia da Informação, para o pleno cumprimento das atividades inerentes à administração de grupos 

de consórcio; 

e) comunicação de dados para instituições financeiras conveniadas para emissão de boletos de pagamento 

das obrigações das cotas de consórcio, inclusive para o caso de débito automático; 

f) envio de dados para gráfica conveniada para remessa de boletos de pagamento e comunicações via 

Correios e/ou Empresas de serviço de entrega legalmente autorizadas; 

g) disponibilização de dados específicos para empresas conveniadas de avaliação que irão aferir os bens 

móveis e imóveis a serem adquiridos e/ou dados de garantia; 

h) aos Detrans e seus órgãos, bem como empresas a estes conveniadas, cartório de notas e registro de 

imóveis possibilitando o registro das garantias do contrato de consórcio; 

i) ao cartório de registro de títulos e documentos para o registro do contrato de consórcio e/ou de garantias; 

j) envio e recebimento de dados de empresas conveniadas de proteção ao crédito; 
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l) identificação de endereços de IP, números de telefone e de email que possibilitem a segurança com as 

comunicações com os consorciados; 

m) compartilhamento com empresas do mesmo grupo econômico visando exclusivamente atividades ligadas 

ao contrato de consórcio, ainda que de contratações acessórias; 

n) em caso de sucessão empresarial, inclusive a exemplo de transferência da administração de grupos para 

outra administradora, sempre observando as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Primeiro: O compartilhamento de dados com terceiros deverá observar estritamente as 

obrigações dispostas na Lei Geral de Proteção de Dados, obrigando-se a ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA a firmar compromisso de confidencialidade e conformidade garantindo a privacidade dos 

dados, sempre reduzida a termo em instrumento contratual ou declaração específica com força obrigacional. 
Parágrafo Segundo: O tratamento dos dados do DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(ES) e/ou 

DEVEDOR(ES) SOLIDÁRIO(S), com o fim exclusivo de possibilitar o cumprimento das obrigações 

contratuais e do dever legal das obrigações a serem cumpridas pela ADMINISTRADORA/CREDORA 

FIDUCIÁRIA para o cumprimento deste contrato de consórcio, inclusive no que tange à lei civil, às leis 

tributárias, previdenciárias e às normas do Banco Central do Brasil, ocorrerão até o atingimento dos prazos 

prescricionais previstos no Código Civil e na Lei 11.795/08, sem prejuízo de ultrapassar este prazo nos 

casos em que seja necessário seu exercício em processo judicial e/ou administrativo até o seu encerramento 

definitivo. 

XI– DAS CERTIDÕES ARQUIVADAS PELA ADMINISTRADORA 

11. FICAM ARQUIVADAS AS CERTIDÕES REFERENTES AO IMÓVEL: 

11.1 CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR, POSITIVA DE ÔNUS REAIS E DE AÇÕES REAIS E PESSOAIS 

REIPERSECUTÓRIAS DA MATRÍCULA 39.198 DO REGISTRO DE IMÓVEIS MONTE CARMELO/MG; 

11.1.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS EMITIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL 

MONTE CARMELO/MG; 

XII - DISPENSA DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES: 

12. O (S) DEVEDOR (ES) FIDUCIANTE (S) e VENDEDOR (ES) e a ADMINISTRADORA CREDORA 

FIDUCIÁRIA declaram que dispensam a apresentação dos documentos enumerados na lei 7.433/1985 

e seu Decreto 93.240/1986, inclusive as certidões fiscais e de feitos ajuizados, assumindo integral 

responsabilidade pela dispensa nesta transação por quaisquer débitos sobre referido imóvel, 

substituindo-as, exclusivamente, pelas Certidões de Inteiro Teor da Matrícula Atualizada e de Ônus 

Reais, apresentando, neste ato, o comprovante de recolhimento do ITBI - Imposto sobre a 

Transmissão de Bens Imóveis, concordando e anuindo, expressamente, com a dispensa da 

apresentação e arquivamento de quaisquer outras certidões. ATENDIDO O DISPOSTO NO ARTIGO 

12 DO PROVIMENTO CG – Nº 13/2012. OBTIDA CNDT (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

TRABALHISTAS) EM NOME DAS PARTES, ATENDIDA A RECOMENDAÇÃO Nº 03 DO CNJ de 
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15/03/2012, NOS TERMOS DO ARTIGO 642-A, da CLT, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 

12.440/2011, dispensando a apresentação das mesmas.  

As partes declaram que os documentos necessários à lavratura do instrumento particular, com 

caráter de escritura pública, foram apresentados e encontram-se arquivados nesta instituição 

financeira (Embracon Administradora de Consórcios S.A). 

12.1 Serve a presente disposição para constar que o presente contrato foi elaborado diante das alterações 

introduzidas pela Lei n° 14.711, de 30/10/2023 (em vigor a partir de 31/10/2023), em alguns dos dispositivos 

da Lei 9.514, de 20/11/1997,  fica fazendo parte integrante deste contrato, como se aqui transcritas e de total 

ciência das partes, as disposições dos artigos 27 e 27-A da citada Lei 9.514, que tratam de novas regras 

sobre procedimentos de cobrança, purgação de mora, consolidação da propriedade fiduciária e leilão 

decorrentes de financiamentos para aquisição ou construção de imóvel residencial do(s,a,as) 

devedor(a,es,as), prevalecendo as referidas regras. 

XIII – DO FORO 

13. As partes elegem o foro da Comarca onde está situado o(s) imóvel (eis) para resolver qualquer questão 

decorrente deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, 

independentemente do domicílio e residência, atuais ou futuros, dos contratantes. 

E POR ESTAREM, ASSIM, DE PLENO ACORDO COM AS CLÁUSULAS, TERMOS E CONDIÇÕES 

DESTE CONTRATO, AS PARTES ASSINAM O PRESENTE, QUE DE TUDO ESTÃO CIENTES. 

 

SANTANA DE PARNAÍBA – SP, 14 DE OUTUBRO DE 2026. 
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INTERVENIENTE QUITANTE: 

 

________________________________________________________________________  

CAIXA ECONOMICA FEDERAL  

(reconhecer firma) 

 

ADMINISTRADORA CREDORA FIDUCIÁRIA: 
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EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S.A 
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Ficam dispensadas as assinaturas das testemunhas com fulcro na Lei nº 14.620/2023, que alterou o Código de Processo 

Civil (CPC), incluindo o 4º, no artigo 784, dispensando essa exigência para contratos assinados eletronicamente, desde que 

a integridade das assinaturas seja atestada por uma autoridade certificadora ou pela plataforma eletrônica, que não perderá 

o status de título extrajudicial. 
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